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Ao longo dos últimos vinte anos, o tema depósitos judiciais e extrajudiciais vêm sendo tratado por diversas normas. Na União, foi normatizado pela Lei nº 9.703/98 e pela Lei nº 12.099/09, nos estados e Distrito Federal pela Lei nº 11.429/06 e nos municípios pela Lei nº 10.819/2003. Posteriormente, foi publicada a Lei Complementar nº 151/2015, à qual admitia a utilização de até 70% dos depósitos judiciais ou administrativos, em que o estado, Distrito Federal ou município sejam parte, desde que constituído um fundo de reserva que não poderá ser inferior a 30% do montante global dos respectivos depósitos.

Ainda de acordo com o art. 7o da Lei Complementar no 151, de 5 de agosto de 2015, os recursos repassados aos estados, Distrito Federal e municípios, ressalvados os destinados ao fundo de reserva, serão aplicados, exclusivamente, no pagamento de:

a) Precatórios judiciais de qualquer natureza;
b) Dívida pública fundada; 
c) Despesa de capital, conforme legislação;
d) Recomposição dos fluxos de pagamento e do equilíbrio atuarial dos fundos de previdência referentes aos regimes próprios do Distrito Federal, conforme legislação.

Nesse contexto, com o objetivo de apresentar entendimentos para apoio à Advocacia Geral da União – AGU no curso de uma ação movida por um ente da federação, a Nota Técnica no 35, de 29 de setembro de 2015, foi elaborada pela STN apresentando a forma de contabilização da apropriação do uso de recursos de depósitos judiciais e administrativos conforme a Lei Complementar no 151, de 5 de agosto de 2015.

O entendimento contábil apresentado na referida Nota Técnica, espelhado na prática da União, referente à apropriação de depósitos judiciais e administrativos nos termos da Lei no 9.703, de 17 de novembro de 1998, foi descrito da seguinte forma:

a) A classificação orçamentária dos depósitos judiciais e administrativos deverá observar a mesma classificação original da receita caso ela fosse diretamente arrecadada, não havendo registro de um passivo e, consequentemente, não se caracterizando como operação de crédito ou dívida consolidada;
b) Em caso de sentença desfavorável ao ente público, o registro orçamentário é feito por meio de restituição de receita orçamentária, seguindo a prática contábil das deduções de receita.

Tal entendimento foi levado à reunião do Grupo Técnico de Procedimentos Contábeis – GTCON e Grupo Técnico de Padronização de Relatórios – GTREL, ocorrida em Brasília, em outubro de 2015, com o objetivo de padronizar a forma de registro contábil da apropriação de depósitos judiciais e extrajudiciais no âmbito da Federação Brasileira no contexto das discussões decorrentes da aprovação da Lei Complementar no 151, de 5 de agosto de 2015.

Na ocasião, diversos questionamentos foram realizados, não havendo consenso acerca da forma de contabilização do uso de recursos dos depósitos judiciais e extrajudiciais.

Posteriormente, a STN consolidou e analisou as propostas de contabilização recebidas, às quais foram novamente debatidas na Reunião Conjunta GTCON/GTREL, ocorrida em Brasília, em maio de 2016. Tais propostas eram:

a) Proposta #1: Registro de receitas orçamentárias conforme a classificação original quando da apropriação, e devolução por meio de restituição (dedução) de receitas;
b) Proposta #2: Transferência direta da conta de depósitos judiciais para a conta especial de pagamento de precatórios;
c) Proposta #3: Receitas de capital (outras receitas de capital) quando da apropriação dos recursos, concomitante ao registro de um passivo, com posterior registro de receita corrente caso o resultado da lide seja favorável ao ente público ou de despesa caso desfavorável e o montante a ser devolvido à outra parte não for coberto pelo fundo de reserva;
d) Proposta #4: Receitas correntes vinculadas exclusivamente para o pagamento das obrigações listadas no art. 7o da Lei Complementar no 151, de 5 de agosto de 2015.

Dessa forma, nesta última reunião a proposta #1 foi defendida pela equipe técnica como a que melhor refletia a essência da operação, entretanto, durante as discussões do GT foram suscitados diversos questionamentos, o que levou ao encaminhamento de realizar novos estudos sobre o tema.

Em dezembro de 2016, um novo marco normativo foi estabelecido sobre o assunto, já que foi publicada a Emenda Constitucional nº 94/2016, a qual traz os seguintes dispositivos:

Art. 2º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar acrescido dos seguintes arts. 101 a 105:
"Art. 101....
§ 2º O débito de precatórios poderá ser pago mediante a utilização de recursos orçamentários próprios e dos seguintes instrumentos:
I - até 75% (setenta e cinco por cento) do montante dos depósitos judiciais e dos depósitos administrativos em dinheiro referentes a processos judiciais ou administrativos, tributários ou não tributários, nos quais o Estado, o Distrito Federal ou os Municípios, ou suas autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, sejam parte;
II - até 20% (vinte por cento) dos demais depósitos judiciais da localidade, sob jurisdição do respectivo Tribunal de Justiça, excetuados os destinados à quitação de créditos de natureza alimentícia, mediante instituição de fundo garantidor composto pela parcela restante dos depósitos judiciais, destinando-se:
a) no caso do Distrito Federal, 100% (cem por cento) desses recursos ao próprio Distrito Federal;
b) no caso dos Estados, 50% (cinquenta por cento) desses recursos ao próprio Estado e 50% (cinquenta por cento) a seus Municípios;
III - contratação de empréstimo, excetuado dos limites de endividamento de que tratam os incisos VI e VII do art. 52 da Constituição Federal e de quaisquer outros limites de endividamento previstos, não se aplicando a esse empréstimo a vedação de vinculação de receita prevista no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal."
....
"Art. 105. Enquanto viger o regime de pagamento de precatórios previsto no art. 101 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, é facultada aos credores de precatórios, próprios ou de terceiros, a compensação com débitos de natureza tributária ou de outra natureza que até 25 de março de 2015 tenham sido inscritos na dívida ativa dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, observados os requisitos definidos em lei própria do ente federado.
Parágrafo único. Não se aplica às compensações referidas no caput deste artigo qualquer tipo de vinculação, como as transferências a outros entes e as destinadas à educação, à saúde e a outras finalidades."
De acordo com a emenda constitucional, é possível a utilização dos depósitos judiciais e administrativos, tanto nas ações em que os municípios, Distrito Federal, estados, e suas entidades da administração indireta sejam parte, quanto nas ações em que litigam apenas particulares (depósito de terceiros). No caso dos depósitos judiciais dos quais o ente seja parte da ação, é permitida a utilização de até 75% do montante, já para depósitos de terceiros o limite é de 20%, desde que seja constituindo um fundo garantidor composto pela parcela restante dos depósitos.

Com base nessas alterações, alguns pontos merecem destaque:
a) É possível concluir que a aplicação dos recursos dos depósitos judiciais passa a ser somente para pagamento de precatórios, conforme a EC 94/2016? Ressalta-se que mesmo na vigência da LC 151/2015, a STN já possuía entendimento de que a receita orçamentária oriunda dos depósitos judiciais deve ser deduzida das transferências constitucionais e demais vinculações legais. Sob o aspecto fiscal, tais receitas entram na apuração da Receita Líquida Real (RLR) e Receita Corrente Líquida (RCL).
b) O uso dos depósitos judiciais e de terceiros pressupõe a apropriação desses valores como receita orçamentária. Qual seria a classificação orçamentária mais adequada para a utilização dos depósitos judiciais dos quais o ente seja parte? De acordo com a origem dos recursos, tal como se a receita tivesse sido diretamente arrecadada, respeitando-se às vinculações e repartição tributária, ou como outras receitas de capital – operações de crédito? Em ambos os casos, sob a ótica patrimonial, deve-se registrar a provisão referente à parcela apropriada que se estima poder ser devolvida.
c) A utilização dos recursos oriundos dos depósitos de terceiros para pagamento de precatórios, embora autorizado pela emenda constitucional, constitui, em essência, a assunção de uma obrigação. Portanto, em princípio, permanece o entendimento de que é uma operação de crédito, conforme NT nº 35/2015/SUCON/SURIN/SUPEF/STN/MF-DF, constituindo-se para fins orçamentários como receita orçamentária de capital, operações de crédito.
d) A norma permite que no caso dos depósitos de terceiros (20%) os montantes sejam destinados, meio a meio, entre municípios e estados.  Neste caso entende-se ser 10% para cada. Como será a divisão desses 10% entre os municípios? 
e) Questiona-se se o aumento de 70% (LC 151/2015) para 75% (EC 94/2016) só pode ser realizado para os novos depósitos ou se poderia haver o levantamento de mais 5%dos valores que se encontram no fundo de reserva, referentes aos depósitos anteriores à EC 94/2016.
f) [bookmark: _GoBack]Como proceder no caso do fundo de reserva não ser suficiente para o pagamento de uma sentença desfavorável? Definir tratamento patrimonial, orçamentário e fiscal a ser dado à remuneração dos depósitos. Atualmente o art. 3º da LC nº 151/15 dispõe sobre a remuneração do fundo de reserva.
Verifica-se que há muito a discutir e definir sobre o tema, por isso será aberto o debate a fim de aprofundar e uniformizar os entendimentos para toda a Federação. 




